
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2490992 - DF (2023/0385141-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CLEBSON LUSTOSA DOS SANTOS
ADVOGADOS : PEDRO ERNESTO VIANNA DE SOUZA (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF048710
SARAH SUZANA RAMOS DE ARAUJO (ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA) - DF050956
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO TENTADO. ART. 155, §4º, III, C/C O 
ART. 14, II, DO CP. COMPENSAÇÃO PROPORCIONAL DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO COM A AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. RÉU MULTIRREINCIDENTE. 
INCIDÊNCIA DA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/3 PELA TENTATIVA. 
FIXAÇÃO DE ACORDO COM O ITER CRIMINIS PERCORRIDO. 
ALTERAÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Consoante o entendimento pacificado desta Corte Superior, a 
individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a 
parâmetros abstratamente cominados pelo legislador, sendo-lhe permitido, 
entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao 
caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em 
decisão motivada. Destarte, cabe às Cortes Superiores, apenas, o controle de 
legalidade e da constitucionalidade dos critérios utilizados no cálculo da pena.
2. A Terceira Seção, por ocasião do julgamento do REsp n. 1.931.145/SP, sob 
a relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, em 22/6/2022, fixou a tese 
segundo a qual "é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação integral da atenuante da confissão espontânea com a agravante 
da reincidência, seja ela específica ou não.
3. Todavia, nos casos de multirreincidência, deve ser reconhecida a 
preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo 
admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão 
espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena 
e da proporcionalidade".
4. "A jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição do crime tentado 
de forma inversamente proporcional à aproximação do resultado representado: 
quanto maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da 
causa de diminuição" (AgRg no REsp 1.943.353/SP, de minha Relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe 13/10/2021).
5. "Ao estabelecer a redução da pena em função da tentativa em seu patamar 
mínimo, fundamentada no iter criminis, o Tribunal local agiu em 
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conformidade com a jurisprudência desta Corte. Ainda que assim não fosse, 
seria necessário incursão na seara fático-probatória para análise do pleito, 
providência obstada pela Súmula n. 7 do STJ." (AgRg no AREsp 391.297/SC, 
Min. Rel. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 11/3/2016).
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 23 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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conformidade com a jurisprudência desta Corte. Ainda que assim não fosse, 
seria necessário incursão na seara fático-probatória para análise do pleito, 
providência obstada pela Súmula n. 7 do STJ." (AgRg no AREsp 391.297/SC, 
Min. Rel. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 11/3/2016).
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEBSON LUSTOSA DOS 
SANTOS contra decisão de minha Relatoria que, fundamentada no art. 253, parágrafo único, II, 
"a" e "b", do Regimento Interno do STJ, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 
especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 430-435).

A defesa reitera os argumentos expendidos no recurso especial, no sentido de que o 
acórdão recorrido viola o art. 65, III, "d" do CP.

Sustenta, ainda, que o entendimento do STJ é pacífico no sentido do cabimento da 
revaloração de fatos constantes do acórdão do Tribunal de origem, sem que isso atraia o óbice da 
Súmula 7/STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada (e-STJ, fls. 319-326).
É o relatório.

VOTO

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Conforme consignado na decisão ora agravada,  o réu foi condenado, em segunda 
instância, como incurso no art. 155, §4º, III, c/c o art. 14, II, do CP, à pena de 02 anos de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, bem como em 10 dias-multa.

Consoante o entendimento pacificado desta Corte Superior, a individualização da 
pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a parâmetros abstratamente cominados 
pelo legislador, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção 
penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em 
decisão motivada. Destarte, cabe às Cortes Superiores, apenas, o controle de legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios utilizados no cálculo da pena.

Nesse sentido:
 

"[...] 
2. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do 
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, 
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros 
legais ou de flagrante desproporcionalidade.
Omissis.
5. Habeas corpus não conhecido." (HC 448.149/RJ, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 
29/06/2018).
 
"[...] 
2. A individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, está sujeita 
à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, quando não 
observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade.
[...] 
12. Writ não conhecido." (HC 377.677/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, 
julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017, grifou-se).

 
Ao examinar os cálculos da pena, a Segunda Turma Criminal do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e dos Territórios ratificou a sentença de primeiro grau de jurisdição, a qual 
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entendeu pela impossibilidade de compensação integral entre a atenuante da confissão 
espontânea e a agravante da reincidência, tendo em vista se tratar de réu multirreincidente na 
prática de crimes de roubo e furto.

A propósito, confira-se o seguinte trecho da decisão singular:
 

"No segundo estágio, a agravante da multirreincidência (ID 39855557, fl. 20 e 33/34) 
foi parcialmente compensada com a atenuante da confissão espontânea, resultando no 
recrudescimento da pena inicial em 4 (quatro) meses.
Quanto ao ponto, observo que o pleito da Defesa não deve prosperar porque não há 
como realizar uma compensação mais benéfica ao réu, mesmo que ele tenha 
confessado espontaneamente o delito, porquanto, levando-se em conta a sua 
multirreincidência, sobretudo em crimes contra o patrimônio, revela-se preponderante 
o fato de constar em sua folha penal diversas outras passagens pelos crimes de furto e 
de receptação, consoante mencionou expressamente o Magistrado (ID 40195759, pp. 
28, 34, 36, 38 e 41).
Dito isso, nota-se que o sentenciante recrudesceu a reprimenda em 1/8 (um oitavo) 
diante da multirreincidência do réu, compensada parcialmente com a atenuante da 
confissão espontânea.
Quanto à fração estabelecida, o Magistrado possui certa margem de 
discricionariedade para fixá-la, motivando-a justificadamente, mormente quando não 
há um critério meramente matemático para tal. Nesse sentido, vejamos os julgados 
desta Corte, inclusive de minha relatoria:
(...) Portanto, mantenho a pena intermediária em 3 (três) anos de reclusão, eis que se 
evidencia proporcional e razoável o recrudescimento da reprimenda à razão de 1/8 
(um oitavo), resultando em 4 (quatro) meses de reclusão, nada havendo a reparar 
quanto à fase intermediária." (e-STJ, fls. 348-349).

 
Conforme destacado no acórdão recorrido, o réu é multirreincidente na prática de 

crimes patrimoniais, motivo pelo qual as instâncias antecedentes efetuaram a compensação 
parcial entre a atenuante e a agravante, tendo exasperado a pena na fração de 1/8.

Sobre o tema, a Terceira Seção, por ocasião do julgamento do REsp n. 1.931.145/SP, 
sob a relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, em 22/6/2022, fixou a tese segundo a qual "é 
possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação integral da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência, seja ela específica ou não.

Todavia, nos casos de multirreincidência, deve ser reconhecida a preponderância da 
agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua compensação 
proporcional com a atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios da 
individualização da pena e da proporcionalidade".

Veja-se, por oportuno, a ementa do acórdão:
 

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TRÁFICO 
DE DROGAS E DIREÇÃO DE VEÍCULO SEM HABILITAÇÃO. ART. 33, 
CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006, C/C O ART. 309 DA LEI N. 9.503/1997, NA 
FORMA DO ART. 69 DO CP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE LAUDOS PERICIAIS VÁLIDOS. QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE. ALEGAÇÃO 
DESPROVIDA DE SUSTENTAÇÃO PROBATÓRIA. VALIDADE DOS ATOS 
PRATICADOS. CONDENAÇÃO COM BASE EM OUTRAS PROVAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. PRETENSÃO DE 
COMPENSAÇÃO INTEGRAL ENTRE A ATENUANTE DA CONFISSÃO E A 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. DESCABIMENTO. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem expressamente afirmou não ter 
vislumbrado nenhuma evidência concreta de mácula às provas dos autos, inexistindo 
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qualquer sustentação probatória na alegação da defesa; ressaltou a validade dos atos 
praticados, tendo-se evidenciado apenas um mero erro material, o qual não se revelou 
apto a tornar nula a prova produzida, tendo ainda destacado que a defesa, no 
momento oportuno, sequer impugnou a perícia realizada, sendo certo haver nos autos 
outras provas da prática delitiva. Dessa maneira, não há como acolher o pleito 
defensivo, nos moldes postulados, sem o necessário revolvimento fático-probatório, 
vedado nos termos da Súmula n. 7/STJ.
2. A reincidência, ainda que específica, deve ser compensada integralmente com a 
atenuante da confissão, demonstrando, assim, que não deve ser ofertado maior 
desvalor à conduta do réu que ostente outra condenação pelo mesmo delito. Apenas 
nos casos de multirreincidência deve ser reconhecida a preponderância da agravante 
prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua compensação 
proporcional com a atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento aos 
princípios da individualização da pena e da proporcionalidade. Precedentes.
3. No caso em exame, não se mostra possível proceder à compensação integral entre 
a reincidência e a confissão espontânea, tendo em vista que o recorrente possui 
múltiplas condenações definitivas, o que, nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça, permite a preponderância da circunstância agravante.
4. Recurso especial desprovido. Acolhida a readequação da Tese n. 585/STJ, nos 
seguintes termos: É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação 
integral da atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência, seja 
ela específica ou não. Todavia, nos casos de multirreincidência, deve ser reconhecida 
a preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo 
admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão 
espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade." (REsp n. 1.931.145/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, julgado em 22/6/2022, DJe de 24/6/2022.)

 
Desse modo, deve ser mantido o aumento de 04 meses da reprimenda (equivalente a 

1/8), na segunda fase dos cálculos, pois, como dito, não se mostra desproporcional ou 
desarrazoada para a reprovação do delito.

Corrobora:
 

"[...] 
1. Esta Corte Superior sedimentou o entendimento de que a agravante da reincidência 
pode ser compensada com a atenuante da confissão espontânea, devendo o julgador 
atentar, contudo, para as singularidades do caso concreto.
2. Tratando-se de agente multirreincidente, mostra-se desproporcional a compensação 
integral e exata entre a atenuante da confissão e a agravante da reincidência na 
segunda etapa da dosimetria.
3. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 
é admitida a aplicação de percentual superior a 1/6 (sexto) em razão da 
incidência das agravantes genéricas, desde que o julgador apresente 
fundamentação idônea motivada em elementos concretos dos autos.
4. Na hipótese, o Tribunal de origem, após compensar parcialmente a atenuante 
da confissão espontânea com a agravante da reincidência, exasperou a 
reprimenda provisória em 1/6 (um sexto), inexistindo excesso na elevação 
procedida, visto que fundamentada na existência de multirreincidência delitiva.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 409.646/SC, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado 
em 27/2/2018, DJe de 7/3/2018, grifou-se) 
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"[...] 
1. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle 
da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar 
eventuais arbitrariedades. Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 
circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, por exigirem revolvimento 
probatório.
2. A Terceira Seção, no julgamento do Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia 1.341.370/MT, firmou o entendimento de que, aferidas as 
especificidades do caso concreto, "é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, 
a compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 
reincidência". Recentemente, em 11/10/17, no julgamento do Habeas Corpus 
365.963/SP, firmou a jurisprudência no sentido que a especificidade da reincidência 
não obstaculiza sua compensação com a atenuante da confissão espontânea.
3. Tratando-se de réu multirreincidente, deve ser procedida à compensação 
parcial entre a atenuante da confissão espontânea e a agravante da reincidência, 
como realizado pela Corte Estadual, sendo que o aumento da pena na fração de 
1/2 não se mostra desproporcional, eis que, mesmo com a compensação, restam 
três condenações a serem sopesadas na segunda fase da dosimetria.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC n. 669.203/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 28/9/2021, DJe de 4/10/2021, grifou-se)

 
Por fim, no tocante à suscitada ofensa ao art. 14, II, do Código Penal, "a 

jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição do crime tentado de forma inversamente 
proporcional à aproximação do resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido 
pelo agente, menor será a fração da causa de diminuição" (AgRg no REsp 1.943.353/SP, de 
minha Relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 05/10/2021, DJe 13/10/2021).

No caso, as instâncias ordinárias apuraram que o iter criminis foi substancialmente 
percorrido e chegou muito próximo da consumação, pois, "o réu abriu o veículo, entrou em seu 
interior e escolheu os objetos a serem furtados, apenas não logrando êxito na empreitada 
criminosa por ter sido detido no momento em que saía do veículo" (e-STJ, fl. 349), de modo que 
foi aplicada a fração de 1/3 de diminuição da pena.

Assim, para desconstituir esse entendimento e decidir pelo aumento da fração de 
diminuição da pena, pela tentativa, no seu patamar de 2/3, tal como pleiteado pela defesa, seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
 

"[...] 
7. No que diz respeito à causa de diminuição de pena atinente à tentativa, as 
instâncias ordinárias aplicaram a fração de 1/3 (um terço), em razão do iter criminis 
percorrido pelo agente, consignando que, na espécie, a vítima não apenas foi atingida 
pelos disparos efetuados pelo recorrente, como necessitou ser submetida a 
procedimento cirúrgico em razão das lesões sofridas (e-STJ fls. 696/697). Nesse 
contexto, não se vislumbra ilegalidade a ser reparada na fração de diminuição 
aplicada pelas instâncias ordinárias.
8. Ademais, entender de modo diverso, para alterar a fração da minorante de 1/3 (um 
terço) para 2/3 (dois terços), demandaria necessariamente o revolvimento de fatos e 
provas, o que também encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
Omissis.
12. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 1881761/CE, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2021, 
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DJe 20/09/2021) 
 
"[...] 
3. Ao estabelecer a redução da pena em função da tentativa em seu patamar mínimo, 
fundamentada no iter criminis, o Tribunal local agiu em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte. Ainda que assim não fosse, seria necessário incursão na 
seara fático-probatória para análise do pleito, providência obstada pela Súmula n. 7 
do STJ.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 391.297/SC, Min. Rel. 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 11/03/2016).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0385141-6 AREsp 2.490.992 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07427377020218070001

EM MESA JULGADO: 23/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEBSON LUSTOSA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : PEDRO ERNESTO VIANNA DE SOUZA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF048710
 SARAH SUZANA RAMOS DE ARAUJO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF050956
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEBSON LUSTOSA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : PEDRO ERNESTO VIANNA DE SOUZA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF048710
 SARAH SUZANA RAMOS DE ARAUJO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF050956
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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